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REQUERIMENTO no          , DE 2019 
(Da Sra. Luísa Canziani) 

 
Requer a realização de audiência pública 
para discutir a implementação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) 

 
 

Senhora Coordenadora, 

Requeiro, nos termos regimentais e ouvida esta Comissão, a 

realização de audiência pública sobre a implementação da Base Nacional Comum 

Curricular, com a participação dos debatedores listados abaixo: 

 

 Sr. Jânio Carlos Endo Macedo – Secretaria de Educação Básica do Ministério 

da Educação, ou representante do Ministério. 

 Sra. Cecilia Motta – Conselho Nacional de Secretários de Educação 

(Consed), ou representante do Conselho. 

 Sr. Alessio Costa Lima – União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (UNDIME), ou representante da entidade. 

 Sr. Eduardo Deschamps – Comissão Bicameral sobre a Base Nacional 

Comum Curricular do Conselho Nacional da Educação, ou representante da 

Comissão/Conselho. 

 Sra. Alice Andrés Ribeiro – Movimento pela Base Nacional Comum, ou 

representante da entidade. 

JUSTIFICATIVA 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) representa passo 

importante para a promoção da equidade educacional, pois determina um referencial 

obrigatório a ser seguido no desenvolvimento de currículos escolares. 

Resultado de um processo de discussão e construção coletiva e 

homologada em 2017, a BNCC busca garantir, portanto, que os estudantes tenham 

garantido o desenvolvimento de um conjunto de conhecimentos, competências e 

habilidades durante a formação escolar, não importando a localidade ou a rede de 

ensino à qual pertençam. 
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Atualmente já em vigência para os Ensinos Infantil e Fundamental, a 

BNCC está em processo de implementação, que consiste nas etapas de 

reelaboração dos currículos, formação dos professores e alinhamento dos materiais 

didáticos e das avaliações externas. A versão voltada para o Ensino Médio está em 

processo de aprovação. 

A dimensão dos procedimentos a serem realizados para o sucesso 

da Base requer um trabalho conjunto entre o Ministério da Educação, entidades 

representativas e profissionais de ensino. Entendendo que é função desta Comissão 

propor soluções, dar suporte e acompanhar os trabalhos realizados, dentro das 

atribuições do Parlamento, propomos uma exposição sobre o andamento da 

implementação, desafios a serem superados e próximos passos. 

Certa da importância da realização da audiência pública, conto com 

o apoio dos membros da Comissão para a aprovação do presente requerimento. 

Sala da Comissão, em 24 de junho de 2019. 

 

 
Deputada Luisa Canziani 

(PTB-PR) 


